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TENDÊNCIAS DA SUSTENTABILIDADE URBANA NO SÉCULO XXI: AS CIDADES 
INTELIGENTES E SUSTENTÁVEIS, A RESILIÊNCIA URBANA E O 
DESENVOLVIMENTO EQUITATIVO PARA AS CIDADES 

 

1 INTRODUÇÃO: 

 

 Nos séculos XVIII e XIX, pensadores como Ferdinando Galiani, François Quesnay, 
Adam Smith, Thomas Malthus, Cantillon, Henry George, Condorcet, Hayek, Darwin, 
Martineau, Stuart Mill e Karl Marx, deram as primeiras reflexões que deram origem ao conceito 
de sustentabilidade e desenvolvimento sustentável dos dias atuais (Lumley & Armstrong, 2004). 
Porém, o início discussão da sustentabilidade em sentido estrito se deu a partir de 1972, com o 
relatório “The Limits to Growth” (ou seja, “Os limites do crescimento”) do Clube de Roma, e 
após 1987, com a elaboração do “Relatório Brundtland” pela Organização das Nações Unidas 
(ONU), a ciência da sustentabilidade e do desenvolvimento sustentável ascendeu com o 
aumento de pesquisas e publicações da área (United Nations [UN], 1987).  

 Desde a revolução industrial, de forma geral, existe no contexto internacional um 
processo progressivo de urbanização e de saída das pessoas da zona rural para as cidades (êxodo 
rural), tanto que 30% da população mundial em 1950 vivia nas cidades, enquanto que 55% da 
população mundial vivia nas cidades em 2018 e prevê-se que 65% da população mundial viverá 
nas cidades em 2050 (UN, 2019), por isso, a Organização das Nações Unidas (ONU) definiu 
um objetivo específico do desenvolvimento sustentável para os desafios urbanos entre os 17 
Objetivos do Desenvolvimento Sustentável (ODS), o qual é tornar as cidades e as comunidades 
sustentáveis no mundo inteiro até 2030 (UN, 2015). 

 Haja visto a relevância atual e futura da sustentabilidade urbana, a questão de pesquisa 
deste artigo é: “Quais são as tendências da teoria consolidada em livros sobre a sustentabilidade 
urbana nos últimos dez anos?” Por meio do levantamento de literatura, de uma pesquisa de 
natureza qualitativa e exploratória, o presente artigo levantou e analisou livros relevantes, ou 
seja, a consolidação teórica amadurecida e consensual na comunidade acadêmica sobre 
sustentabilidade urbana. A escolha por livros e não por artigos ou relatórios se deu em razão da 
natureza dos livros científicos apresentarem um referencial teórico amplamente debatido e 
geralmente consensual na comunidade científica, isso é, a teoria consolidada. 

 Portanto, o objetivo geral deste artigo é descobrir quais são as principais tendências da 
sustentabilidade urbana, para isso, os objetivos específicos são: primeiro, explorar na literatura 
os conceitos de sustentabilidade e desenvolvimento sustentável; segundo, levantar, analisar e 
explorar as principais abordagens da teoria consolidada em livros relevantes sobre a 
sustentabilidade urbana e o desenvolvimento sustentável urbano, principalmente, as publicações 
da última década. 

No item “Sustentabilidade e Desenvolvimento Sustentável”, a “sustentabilidade” e o 
“desenvolvimento sustentável” em sentido estrito, assim, foram levantados por meio da base de 
dados Google Scholar e procurou-se pelos termos em inglês “Sustainability” e “Sustainable 
Development”, sob critério de relevância. Além da fundamentação teórica, discutiu-se e 
explorou-se os conceitos e a relação teórica entre sustentabilidade e desenvolvimento 
sustentável no mesmo item. 
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Por conseguinte, no item “Cidades sustentáveis: a sustentabilidade urbana e o 
desenvolvimento sustentável urbano”, utilizou-se a base de dados Google Scholar, e procurou-
se pelos termos em inglês “Sustainable Cities”, “Sustainable Communities” e “Urban 
Sustainability” (os quais consecutivamente significam, em português, “Cidades Sustentáveis”, 
“Comunidades Sustentáveis” e “Sustentabilidade Urbana”)  para analisar, levantar e explorar 
os estudos da teoria consolidada sobre sustentabilidade urbana em livros, e assim, identificar as 
principais tendências da sustentabilidade das cidades, principalmente, da última década. 

Por fim, as considerações finais apresentam que a inteligência urbana das “Cidades 
Inteligentes e Sustentáveis”, a resiliência urbana e o desenvolvimento equitativo são tendências 
e perspectivas atuais da ciência da sustentabilidade urbana; também, apresentam as limitações 
desta pesquisa e algumas sugestões para estudos futuros. 

  

2 SUSTENTABILIDADE E DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL 

 

 Entende-se sustentabilidade como - a configuração - das instituições e práticas sociais 
que mantém a viabilidade de uma comunidade à longo prazo, em que ações econômicas (a 
considerar o lucro), sociais (a considerar as pessoas e a equidade) e ambientais são tomadas por 
pessoas de forma que as necessidades e oportunidades das gerações atuais e futuras sejam 
atendidas, o que implica as dimensões ambientais, sociais e econômicas sejam suficientes e 
harmônicas na relação entre si (Almeida, 2016; Brinkmann, 2016; Elkington, 1997; 
Meadowcroft, 2019). 

 Enquanto, o desenvolvimento sustentável é o - processo - do progresso da sociedade 
pelo atendimento às necessidades sociais, econômicas e ambientais da geração atual e futura e 
os seus principais desafios são: o contexto ambiental ser coevolutivo e sob visão holística; o 
terreno institucional e legal empoderar a comunidade; a equidade e a justiça social; a produção 
e reprodução econômica e tecnológica sustentável (Meadowcroft, 2019; Pezzoli, 1997).  

A origem da palavra “sustentabilidade” procede da palavra latina sustentare, que 
significa suster, sustentar, suportar, manter elevado, apoiar, resistir e conservar algo em bom 
estado (Almeida, 2016; Dixon & Fallon, 1989; Freitas, Souza, Zambra, Pereira & Romeiro, 
2014) e está associada “a atitudes ou estratégias ecologicamente corretas e viáveis no âmbito 
econômico, que sejam socialmente justas e com uma diversificação cultural” (Almeida, 2016, 
p. 14). 

 Elkington (1997) cunhou o - tripé da sustentabilidade (triple bottom line) - composto 
pela dimensão ambiental, dimensão social e dimensão econômica, as quais devem ter um 
desenvolvimento que atenda às necessidades humanas atuais e que permita atender às 
necessidades das gerações seguintes sem danificar ao planeta. Na mesma direção, a questão 
econômica e ambiental, também é para Brinkmann (2016) uma dimensão, entretanto, a terceira 
dimensão difere da de Elkington (1997), a qual ele cunhou como equidade (equity), porém, 
equidade pode ser um termo comparável ao “social”, pois denota a defesa de justiça e inclusão  
social.  

 Corporações e empresas ambientalistas intitulam as dimensões da sustentabilidade com 
outra perspectiva, a qual: people (pessoas), planet (planeta)  e profit (lucro), que 
consecutivamente remetem à dimensão social, ambiental e econômica do tripé da 
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sustentabilidade e aos três “Es” da sustentabilidade - equity, environment, e economics - isso é 
consecutivamente, equidade, ambiente e economia (Brinkmann, 2016). 

 O conceito de desenvolvimento sustentável contido no Relatório de Brundtland é àquele 
em que o desenvolvimento atende às necessidades da geração atual e não compromete o 
atendimento das necessidades das gerações futuras, ou seja, o setor de tecnologia, as 
organizações da sociedade e os países (principalmente os emergentes) devem ser capazes de 
atender às necessidades atuais e futuras das pessoas sem degradar ao meio ambiente (Höjer & 
Wangel, 2015; UN, 1987), porém, o entendimento de desenvolvimento sustentável do Relatório 
de Brundtland está desatualizada para os dias de hoje (Bibri & Krogstie, 2017).  

 As pessoas, o planeta, a prosperidade, a paz e a formação de parceria são os cinco 
fundamentos da “Agenda 2030” difundida pela Organização das Nações Unidas ([ONU], 2015), 
a qual possui 17 Objetivos do Desenvolvimento Sustentável (ODS) e 169 metas que se integram 
ao tripé da sustentabilidade e substituem os antecedentes 07 Objetivos do Milênio (ODMs). 
Assim, os 17 ODS são: 1) Erradicação da Pobreza; 2) Fome Zero e Agricultura Sustentável; 3) 
Saúde e Bem-Estar; 4) Educação de Qualidade; 5) Igualdade de Gênero; 6) Água Potável e 
Saneamento; 7) Energia Limpa e Acessível; 8) Trabalho Decente e Crescimento Econômico; 9) 
Indústria, Inovação e Infraestrutura; 10) Redução das Desigualdades; 11) Cidades e 
Comunidades Sustentáveis; 12) Consumo e Reprodução Sustentáveis; 13) Ação Contra a 
Mudança Global do Clima; 14) Vida na Água; 15) Vida Terrestre; 16) Paz, Justiça e Instituições 
Eficazes; 17) Parcerias e Meios de Implementação. 

 Os ODMs e os ODSs possuem diferenças entre si quanto aos propósitos, conceitos e 
políticas: os segundos tratam e complementam diversas lacunas não observadas nos primeiros, 
isso é, os ODSs são mais abrangentes e mais transformadores na configuração de pautas e 
agendas da governança global que atendam aos desafios do século XXI, tais como ênfase em 
reformas estruturais e na economia global e o sucesso depende fatores institucionais, os quais: 
primeiro, a formalização do compromisso firmado pelos Estados Membros; segundo, a força 
dos arranjos de tal governança global; terceiro, a capacidade de induzir tais objetivos do 
contexto global para o contexto interno dos países; quarto, a integração de políticas públicas 
setoriais; e quinto, manter a flexibilidade dos mecanismos de governança dos ODSs (Bernstein, 
2017; Biermann, Kanie & Nim, 2017; Fukuda-Par, 2016; Kanie, Bernstein, Biermann & Haas, 
2017; Young, 2017). 

 O propósito das ODMs foi enfatizar a - comunicação - sobre um propósito claro de 
desenvolvimento global para  mobilizar o apoio público, por outro lado, para os ODSs foi a 
criação e configuração de uma - agenda para o desenvolvimento sustentável vigente. Também, 
o enfoque dos ODMs era a erradicação da pobreza, enquanto que os atuais ODSs abrangem o 
desenvolvimento sustentável sob as três dimensões da sustentabilidade (Fukuda-Par, 2016). 

 Quanto à sustentabilidade e ao desenvolvimento sustentável, Bibri e Krogstie (2017) 
afirmaram, por meio de uma revisão sistemática de literatura, que a sustentabilidade pode ser 
resumida em uma perspectiva à longo prazo, sob abordagem holística e fundamentada na 
consciência ambiental e na criação de condições para implantar estruturas operantes e 
estratégias que se transformem em práticas inteligentes para atingir o desenvolvimento 
sustentável (processo de mudança e abordagem estratégica para que os objetivos da 
sustentabilidade sejam atingidos, ou seja, atingir um sistema social e ecológico justos); porém 
não há consenso científico sobre qual é a melhor definição de sustentabilidade. 
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A  Figura 1 ilustra a relação entre a sustentabilidade e o desenvolvimento sustentável e 
sistematiza a literatura sobre ambas abordadas e exploradas neste item, assim, infere-se que a 
sustentabilidade é uma configuração, a qual, o desenvolvimento sustentável é o processo que 
visa promover e atingir tal configuração sustentável, ou seja, o desenvolvimento sustentável é 
a forma de implementação e/ou o agir para que se atinja a sustentabilidade e/ou uma tentativa 
fidedigna de atingir o maior grau possível de sustentabilidade. 

 
Figura 1. A relação entre sustentabilidade e desenvolvimento sustentável. 

 Este item explorou a teoria da sustentabilidade e do desenvolvimento sustentável, 
pressuposto básico para avançar para teoria da sustentabilidade urbana, do desenvolvimento 
sustentável urbano e de cidades sustentáveis. Assim, haja visto a relevância da sustentabilidade 
e do desenvolvimento sustentável no âmbito das cidades, principalmente por conta da “Agenda 
2030”, a qual elencou em um objetivo do desenvolvimento sustentável exclusivamente voltado 
ao contexto urbano sustentável - o ODS n. 11 intitulado “Cidades e Comunidades Sustentáveis”, 
o próximo item explora o conceito e a literatura sobre “Cidades Sustentáveis”, “Sustentabilidade 
Urbana” e “Desenvolvimento Sustentável Urbano”. 
 

3 CIDADES SUSTENTÁVEIS: A SUSTENTABILIDADE URBANA E O 
DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL URBANO 

 

Na última década do século XX, a academia e a comunidade científica começaram a 
discutir consideravelmente sobre a construção de “cidades sustentáveis” e “comunidades 



5 
 

sustentáveis”; e na primeira década do século XXI, houve um enriquecimento teórico em 
quantidade e qualidade sobre a temática de forma contínua até os dias atuais. Este item apresenta 
e explora o arcabouço teórico da sustentabilidade urbana e das cidades sustentáveis, com 
enfoque nos livros acadêmicos mais relevantes publicados desde a origem do tema, porém, a 
atenção deste estudo se concentra nos livros publicados nos últimos cinco anos dessa temática. 

Assim, nos anos 1980 e 1990, os primeiros estudos consolidados em livros (Capello, 
Nijkamp, & Pepping, 1999; Girardet, 1992; Ryn & Calthorpe, 1986) e artigos (Capello, 1998; 
Gibbs, 1994) relevantes sobre sustentabilidade urbana demonstram que as dimensões ambiental 
e econômica eram as maiores preocupações dos cientistas, desta maneira: primeiro, o desenho 
urbano e a infraestrutura urbana não deveriam impactar negativamente o meio ambiente; e 
segundo, defendeu-se a promoção da eficiência energética e do consumo reduzido de energia 
para a melhoria dos indicadores ambientais e econômicos e, consequentemente, na melhoria da 
qualidade de vida dos cidadãos. 

 Entre 2000 e 2010, foram incluídas na teoria consolidada em livros de sustentabilidade 
urbana as seguintes abordagens: a governança das cidades, o papel da articulação entre o poder 
público e a sociedade, a importância de pensar a sustentabilidade na formulação de políticas 
públicas, o aprofundamento da importância de discutir o desenho urbano e do papel incisivo do 
planejamento urbano em induzir o território urbano aos paradigmas que se conheciam e se 
desejam sobre sustentabilidade (como o combate ao espraiamento urbano e a defesa de cidades 
compactas), tão como o pressuposto de que a reflexão sobre a saúde urbana, a equidade e a 
inclusão social, a logística urbana, o manejo dos recursos hídricos e do saneamento básico são 
fundamentais para o planejamento urbano sustentável (Alexander, 2009; Cooper, Evans & 
Boyko, 2009; Etingoff, 2017; Evans, Joas, Sundback & Theobald, 2005; Haughton & Hunter, 
2003; Jenks & Burgess, 2000; Keiner, Zegras, Schmid & Salmerón, 2004; Kidokoro, Okata, 
Matsumura & Shima, 2008; Kontostanou-Karalivanou et al., 2000; McGranaham et al., 2001; 
Newman & Jennings, 2008; Portney, 2003; Pugh, 2000; Romanos & Auffrey, 2002; Takizawa, 
2008; Tamagawa, 2006; United Nations Human Settlements Programme, 2009). 

No primeiro quinquênio da década de 2010, já consolidada em livros, da primeira década 
do século XXI, algumas pautas anteriores continuaram a ser abordagem de estudos, tais como 
governança, desenho ou planejamento urbano e/ou políticas públicas urbanas (Flint & Raco, 
2012; Gu, 2011; Kawakami, Shen, Pai, Gao & Zhang, 2013; Pickett, Cadenasso & McGrath, 
2012; Zhao, 2011); além disso, a resiliência urbana tornou-se novo elemento consolidado e 
necessário para a sustentabilidade das cidades (Coyle, 2011; Pickett, Cadenasso & McGrath, 
2012), também, a sustentabilidade urbana começou a ser estudada em nichos mais específicos, 
como a proteção ambiental (Li, Che, Jiang & Shen, 2014) e instalações militares  (Linkov, 
2014). Porém, o que seria a resiliência urbana? 

A resiliência urbana é a capacidade da cidade tolerar alterações e reorganizações sob 
uma nova configuração de estruturas ou processos e de sobreviver e recuperar a desastres, isso 
é, a capacidade adaptativa urbana às mudanças que ocorrem dentro das cidades, e isso requer 
um desenho urbano voltado para a resiliência urbana e de um sistema urbano com baixa emissão 
de carbono (Coyle, 2011; Pickett, Cadenasso & McGrath, 2012; Wu & Wu, 2012), também, é 
considerada um meio para atingir a sustentabilidade e para avaliar o processo e a efetividade 
das alterações que ajudam as cidades a se adaptarem às mudanças, novas condições e/ou 
configurações (Pickett, Cadenasso & McGrath, 2012). 
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A consolidação da resiliência urbana como componente essencial da sustentabilidade 
urbana se deu na segunda década do século XXI, porém, o início da discussão sobre resiliência 
teve diversos passos desde o último quarto do século XX, os quais: 

Primeiro, a importância de sistemas ecológicos como a habilidade de um sistema 
absorver as mudanças sem que sua estrutura e/ou função básica tenha um estado 
qualitativamente diferente, em que enfatiza-se a persistência, a mudança ou a imprevisibilidade 
(Holling, 1973; Innis, 1975; Pimm, 1984); segundo, a resiliência em sistemas de engenharia, a 
qual enfatiza a eficiência, a constância e a previsibilidade (Holling, 1996); terceiro, o 
entendimento da resiliência como a capacidade auto organizativa e adaptativa dos sistemas às 
mudanças em sistemas socioambientais e econômica (Adger, 2000; Carpenter, Walker, 
Anderies & Abel, 2001; Folke, 2006; Holling, 1996; Holling, 2001; Levin et al., 1998); quarto, 
a própria resiliência urbana considerada com o grau e/ou capacidade das cidades tolerarem 
alterações em uma nova configuração estrutural ou processual, também, capacidade de 
recuperação de desastres (Alberti et al., 2003; Gunderson, 2010; Picket et al., 2004; Vale & 
Campanella, 2005; Wallace & Wallace, 2008). 

Desde 2015, majoritariamente, a teoria aborda e associa a sustentabilidade urbana às 
Cidades Inteligentes, ou seja, o uso das Tecnologias de Informação e Comunicação em prol da 
sustentabilidade das cidades, assim, as “Cidades Inteligentes e Sustentáveis” são novos 
desdobramentos teóricos de tal seara (Bibri, 2018; Bisello, Vettorato, Stephens & Elisei, 2017; 
Bisello, Vettorato, Laconte & Costa, 2018; Lambrechts & Sinha, 2016; Lukosch, Bekebrede & 
Kortmann, 2018; Mboup & Oyelaran-Oyeyinka, 2019; McLaren & Agyeman, 2015; Peris-
Ortiz, Bennett & Yábar, 2017; Sharma & Rajput, 2017; Stratigea & Kavroudakis, 2019). 

Também, o interesse da comunidade acadêmica tem outros quatro eixos fundamentais 
para a sustentabilidade urbana, os quais não saíram de pauta alguns temas que são estudados há 
décadas: a)  eficiência energética, questões climáticas e estudos ambientais (Hatti, 2019; 
Katzschner et al., 2016; Müller & Shimizu, 2018); b) defesa da compacidade urbana e combate 
ao espraiamento urbano (Organisation for Economic Co-operation and Development [OECD], 
2018); c) governança, planejamento urbano e/ou políticas públicas urbanas (Bisello, Vettorato, 
Stephens & Elisei, 2017; Bishop, 2017; Day & Hall, 2016; Etingoff, 2017; Frantzeskaki, 
Hölscher, Bach & Avelino, 2018; Katzschner et al., 2016; Leal, Rogers & Iyer-Raniga, 2018; 
Mboup & Oyelaran-Oyeyinka, 2019; McLellan, 2018; Michelangeli, 2015; Peris-Ortiz, Bennett 
& Yábar, 2017; Rauscher & Momtaz, 2017; Sharma & Rajput, 2017; Stratigea & Kavroudakis, 
2019); d) e resiliência urbana (Mboup & Oyelaran-Oyeyinka, 2019; Stratigea & Kavroudakis, 
2019). 

Também, a sustentabilidade deve ser ancorada em um desenvolvimento equitativo com 
cidades mais saudáveis (Chapple, 2015; Mboup & Oyelaran-Oyeyinka, 2019; Michelangeli, 
2015; Ragazzi, 2016; Stratigea & Kavroudakis, 2019) e a arte e a cultura como meio de tornar 
as cidades mais resilientes, inclusivas, participativas e inovadoras (Hristova, Šešić & Duxbury, 
2015). O que é desenvolvimento equitativo? E por que o desenvolvimento equitativo é 
fundamental para a sustentabilidade urbana? 

Em um contexto internacional de crescente urbanização e tendência da radicalização das 
desigualdades sociais, a equidade social é fundamental: o desenvolvimento equitativo está 
relacionado com a dimensão equity (equidade) dos “Três Es” da sustentabilidade (Brinkmann, 
2016; Chapple, 2015) e tem a finalidade de fazer que as cidades sirvam e tenham inúmeras 
ações direcionadas para as pessoas, dessa forma, o desenvolvimento equitativo propõe que as 
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cidades sejam vivas, moráveis, seguras, sustentáveis e saudáveis (Chapple, 2015; Gehl, 2010) 
e para isso, considera-se o uso e ocupação do solo diversos e mistos, promove-se a inovação 
das cidades e a modernização da economia, promove-se oportunidades às pessoas com inclusão 
socioespacial, e muda-se o padrão de desenvolvimento (Chapple, 2015).  

A sustentabilidade urbana (composta por quatro dimensões: formato e desenho das 
cidades; meio ambiente urbano; economia urbana; equidade nas cidades) está relacionada com 
o desenvolvimento sustentável urbano, em que a primeira é um objetivo e o segundo é um meio 
para atingir esse objetivo, e o caráter “urbano” incluído nos conceitos de sustentabilidade e 
desenvolvimento sustentável sugerem a aplicabilidade de ambos no desenho das cidades e ao 
planejamento urbano com a finalidade de criar cidades saudáveis, com boas condições de 
moradia (livability), e com um meio ambiente bem cuidado e próspero que usufrui de poucos 
recursos (Bibri & Krogstie, 2017).  

Portanto, com base na literatura explorada nesse trabalho, infere-se que para que a 
sustentabilidade urbana seja atingida, requer-se o processo de mudança e de longo alcance 
caracterizado pelo desenvolvimento sustentável seja considerado; também, infere-se a definição 
de sustentabilidade urbana, a qual é um objetivo a longo prazo a ser atingido pelas cidades por 
meio do desenvolvimento sustentável que simultaneamente promove a resiliência urbana, o 
desenvolvimento equitativo e, nos últimos anos, tende a ter aplicação e fundamentação teórica 
em conjunto com os conceitos de Inteligência Urbana em Cidades Inteligentes e Sustentáveis 
(vide ilustração esquematizada na Figura 2). 

 
Figura 2. Esquematização da essência dimensional e teórica da Sustentabilidade Urbana. 
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4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Este trabalho contribui para a ciência da sustentabilidade e para a teoria do planejamento 
urbano, regional e demográfico, com um panorama geral sobre as tendências teóricas da 
sustentabilidade urbana para o século XXI. Assim, nos últimos anos, as tendências teóricas da 
sustentabilidade urbana sugerem que a resiliência urbana, o desenvolvimento equitativo e os 
conceitos de inteligência urbana das Cidades Inteligentes e Sustentáveis sejam observados pelas 
cidades em um processo de mudança com longo alcance fundamentado no desenvolvimento 
sustentável com objetivos à longo prazo, para que as necessidades das gerações atuais que 
residem ou não nas cidades e as necessidades das gerações futuras possam ser atendidas, sem 
que o meio ambiente e o planeta terra sejam danificados. 

As limitações do presente estudo de natureza teórica: ao explorar a literatura identificou-
se o conceito de desenvolvimento equitativo, o qual é oriundo dos “Três Es” da sustentabilidade, 
mais especificamente da dimensão da “equidade” da sustentabilidade (Brinkmann, 2016; 
Chapple, 2015), porém, outros estudiosos da sustentabilidade delinearam a dimensão “social” 
como uma das três dimensões da sustentabilidade (Elkington, 1997), a qual apresenta inúmeras 
semelhanças com o termo e a abordagem da “equidade”, assim, não ficou claro quais são as 
semelhanças e as diferenças entre a dimensão “social” e a dimensão da “equidade”. 

Sugere-se como estudos futuros: primeiro, uma análise de possíveis diferenças entre a 
dimensão “social” e a dimensão “equidade” dos “Três Es”, ambos termos de duas abordagens 
diferentes, porém semelhantes sobre o aspecto tridimensional da sustentabilidade; segundo, 
uma análise dos desdobramentos e das possíveis diferenças entre o desenvolvimento equitativo 
e o desenvolvimento social no contexto urbano; terceiro, estudos que propõem metodologias 
para a avaliação de como que a inteligência urbana das “Cidades Inteligentes e Sustentáveis” 
contribuem na sustentabilidade urbana; quarto, propostas metodológicas para a avaliação 
qualitativa e quantitativa dos graus de desenvolvimento equitativo urbano e resiliência urbana; 
e quinto, estudos exploratórios sobre a relação entre o desenvolvimento equitativo, a resiliência 
urbana e a inteligência urbana. 
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